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Introdução 
  
O presente trabalho visa apresentar o projeto de pesquisa em 
andamento no programa de Mestrado em Educação da Universidade do 
Extremo Sul Catarinense – UNESC, e que se propõe responder à seguinte 
questão: Qual a relação entre o processo de Avaliação Institucional 
(levantamento de dados, análise e resultado) e a tomada de decisão na gestão 
da IES, na visão dos integrantes da Comissão Própria de Avaliação (CPA)?   
A metodologia compõe-se da análise de documentos relativos à CPA e 
entrevistas semiestruturadas com representantes de todos os segmentos das 
comissões das faculdades isoladas do sul catarinense, associadas à AMPESC 
(Associação de Mantenedoras Particulares de Ensino Superior de Santa 
Catarina), visando atingir o seguinte objetivo: analisar se nas faculdades 
isoladas do sul catarinense, associadas à AMPESC – Associação de 
Mantenedoras Particulares de Ensino Superior de Santa Catarina, existe 
relação entre os processos de autoavaliação institucional, a análise dos 
resultados e a tomada de decisão pela gestão das IES, na visão dos 
integrantes da CPA.  
Diante do objetivo geral, são propostos os seguintes objetivos 
específicos: identificar nos documentos norteadores das CPAs de cada IES, as 
finalidades dessa comissão; analisar, a partir da visão dos integrantes da CPA, 
a relação entre o processo de avaliação institucional e a tomada de decisão na 
gestão da IES; identificar as prioridades da IES (processo pedagógico, 
administrativo, infraestrutura, etc), na visão de seus integrantes; analisar a 
visão dos integrantes das CPAs sobre a relação entre o processo de avaliação 
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na IES e a tomada de decisão da gestão, na interface com os documentos 
norteadores. 
No atual momento a pesquisa está em andamento. Além da metodologia 
utilizada, também já foi definido o critério para a seleção das IES que é: ter 
completado, no mínimo, um clico avaliativo do SINAES (três anos). Atenderam 
a esse critério as Faculdades: Faculdade Capivari – FUCAP, Escola Superior 
de Criciúma – ESUCRI e Faculdade de Tecnologia SENAC Tubarão – SENAC. 
O referencial teórico está sendo desenvolvido, o que servirá de base para a 
elaboração dos instrumentos de coleta de dados. 
 
Referencial Teórico 
 
A primeira proposta de avaliação institucional da educação superior no 
Brasil surgiu no início dos anos 80, porém essa temática adquiriu relevância 
acadêmica e social na década de 90. Em 2004 foi implantado o SINAES 
(Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior), instiuído pela Lei nº 
10.861/2004, e é uma política de Estado com caráter de regulação e 
emancipação.  
De acordo com Dias Sobrinho (2002), 
No cenário atual a concepção do papel de educação 
superior – como bem público com papel no processo de 
formação humano ou como agência prestadora de serviço 
e de prestação de mão-de-obra para o mercado de 
trabalho – faz com que a avaliação da educação superior 
apresente-se sob perspectivas distintas: avaliação como 
controle versus avaliação como produção de sentido/ 
emancipatória.   
 
Regulamentado pela Portaria nº 2.051/2004, o SINAES é constituído por 
três pilares: avaliação do desempenho dos estudantes, dos cursos e da 
instituição. Essas avaliações propostas pelo SINAES são entendidas como 
processo permanente de melhoria da qualidade institucional. 
O desempenho dos estudantes é aferido pelo ENADE – Exame Nacional 
de Desempenho de Estudantes, tendo como referência os conteúdos 
programáticos previstos nas diretrizes curriculares de cada curso. Esse exame 
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é componente curricular obrigatório dos cursos de graduação, e é realizado 
pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira – 
INEP. Além da nota do aluno, e do conceito ENADE para o curso, esse exame 
contribui ainda para o Conceito Preliminar de Curso – CPC e para o Índice 
Geral de Cursos – IGC. 
A avaliação dos cursos de graduação é realizada em dois momentos: na 
visita de comissão de avaliação externa e no ENADE. Na visita de avaliação 
externa, o curso recebe uma equipe de especialistas designados pelo 
INEP/MEC, que, norteados por um instrumento de avaliação de cursos de 
graduação, atribuem um Conceito de Curso – CC, que determina a 
autorização, o reconhecimento ou renovação de reconhecimento. Por meio do 
ENADE o curso recebe o Conceito Preliminar de Curso – CPC que é resultante 
da combinação entre nota do Enade, Censo da Educação Superior e 
Questionário do Estudante. O CPC também determina a renovação de 
reconhecimento do curso. 
A avaliação institucional divide-se em duas modalidades: a Avaliação 
Externa e a Autoavaliação. A Avaliação Externa é realizada pelo Estado, por 
meio do INEP/MEC, gerando um Conceito Institucional – CI, enquanto a 
Autoavaliação é coordenada pela CPA – Comissão Própria de Avaliação, que é 
o foco principal desse estudo, e que conduz os processos avaliativos internos 
da instituição. 
A Lei do SINAES, em seu art. 11º, diz que cada instituição deve instituir 
uma Comissão Própria de Avaliação – CPA, composta por representantes de 
todos os seguimentos da comunidade acadêmica (docentes, discentes, pessoal 
técnico-administrativo e sociedade civil organizada), ficando a critério das IES a 
definição do modo de organização e dinâmica de funcionamento (BRASIL, 
2004) 
Belloni, Magalhães e Souza (2001), entendem que a avaliação 
institucional deve: 
(1) buscar compreender a realidade na qual se insere; (2) voltar-se 
para o processo decisório que a orienta; (3) responder aos 
questionamentos colocados e; (4) possibilitar a identificação do mérito 
ou valor das ações e resultados que concernem ao seu objeto de 
análise. Com efeito, sua finalidade primordial é solucionar problemas 
e promover conhecimento e a 5 compreensão dos fatores associados 
ao êxito ou fracasso das instituições, das políticas, planos e 
programas, com vistas ao seu aperfeiçoamento (p. 87). 
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Para a Comissão Nacional de Avaliação da Educação Superior 
(CONAES) autoavaliação deve ser  
 
um processo contínuo em que a instituição busca se autoconhecer 
com vistas ao aperfeiçoamento de suas atividades acadêmicas, 
objetivando melhorar a qualidade educativa e alcançar relevância 
social [...] [a] instituição faz uma análise interna sobre o que deseja 
ser, o que de fato realiza, como se organiza, administra e age [...] 
procura identificar práticas exitosas, bem como a percepção de 
omissões e equívocos [...] (AUGUSTO E BALZAN, 2007, p. 608) 
 
Para que a autoavaliação realizada pela CPA tenha sucesso, é 
necessário que todos os membros tenham consciência da importância dessa 
autoavaliação e  participem do processo. Os integrantes da CPA devem ser um 
elo entre a gestão institucional e a comunidade acadêmica, atuando como, 
protagonistas desse processo avaliativo (Augusto e Balzan, 2007, P. 621) 
 
Considerações Finais 
 
Atualmente este estudo se encontra em andamento. Já foi sendo 
desenvolvida a parte metodológica do trabalho, definido o critério de seleção 
das IES participantes e estruturado o referencial teórico, que se encontra em 
fase de conclusão. Esse referencial servirá de base para a elaboração dos 
instrumentos de coleta de dados, bem como para a análise de documentos e 
interpretação das entrevistas. 
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